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INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO
DA BIODIVERSIDADE

PORTARIA Nº 81, DE 5 DE JULHO DE 2012

Cria o Conselho Deliberativo da Reserva
Extrativista Mata Grande, no Estado do
Maranhão.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - INSTITUTO CHICO
MENDES, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 21,
inciso VII, do Anexo I da Estrutura Regimental aprovada pelo De-
creto nº 7.515, de 08 de julho de 2011, publicado no Diário Oficial da
União do dia subsequente e pela Portaria nº 304, de 28 de março de
2012, da Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da
República, publicada no Diário Oficial da União de 29 de março de
2012, Considerando o disposto no art. 18 da Lei nº 9.985, bem como
os art. 17 a 20 do Decreto nº 4.340, de 22 de agosto de 2002, que a
regulamenta; Considerando o Decreto nº 532, de 20 de maio de 1992,
que criou a Reserva Extrativista Mata Grande; Considerando a Ins-
trução Normativa ICM nº 02, de 18 de setembro de 2007, que dis-
ciplina as diretrizes, normas e procedimentos para formação e fun-
cionamento de Conselho Deliberativo de Reserva Extrativista e de
Reserva de Desenvolvimento Sustentável Federal; e Considerando as
proposições apresentadas pela Diretoria de Ações Socioambientais e
Consolidação Territorial em Unidades de Conservação no Processo
ICM nº 02105.000003/2012-42, resolve:

Art.1º - Fica criado o Conselho Deliberativo da Reserva
Extrativista Mata Grande, com a finalidade de contribuir para o efe-
tivo cumprimento dos objetivos de criação e implementação do plano
de manejo da unidade.

Art. 2º - O Conselho Deliberativo da Reserva Extrativista
Mata Grande é composto pelas seguintes representações da admi-
nistração pública e dos segmentos da sociedade civil:

I - DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
a) Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversi-

dade, sendo um titular e um suplente;
b) Unidade Avançada de Imperatriz/MA - UA/IPZ do Ins-

tituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA, sendo
um titular e um suplente;

c) Escritório Regional de Imperatriz da Secretaria do Meio
Ambiente e Recursos Naturais do Estado do Maranhão - SEMA/MA,
sendo um titular e um suplente;

d) Secretaria Municipal de Educação de Davinópolis/MA,
sendo um titular e um suplente;

e) Câmara Municipal de Davinópolis/MA, sendo um titular e
um suplente;

f) Prefeitura Municipal de Senador La Rocque /MA, sendo
um titular e um suplente; e

g) Câmara Municipal de Senador La Rocque/MA, sendo um
titular e um suplente.

II - DA SOCIEDADE CIVIL
a) Povoado Olho D'água - Senador La Rocque/MA, sendo

dois titulares e dois suplentes;
b) Povoado Água Viva - Davinópolis/MA, sendo cinco ti-

tulares e cinco suplentes;
c) Povoado Cumaru - Senador La Rocque /MA, sendo seis

titulares e seis suplentes;
d) Povoado Mata Grande - Davinópolis/MA, sendo um ti-

tular e um suplente;
e) Povoado Cajá Branca - Senador La Rocque/MA, sendo

um titular e um suplente;
f) Povoado de Jenipapo - Senador La Rocque/MA, sendo um

titular e um suplente;
g) Associação dos Trabalhadores da Reserva Extrativistas da

Mata Grande - ATRAMAG, sendo um titular e um suplente;
h) Centro de Educação e Cultura do Trabalhador Rural/MA -

CENTRU, sendo um titular e um suplente;
i) Movimento Interestadual das Quebradeiras de Coco Ba-

baçu - MIQCB, sendo um titular e um suplente;
j) Polo Sindical da Região Tocantina, sendo um titular e um

suplente;
k) Sindicato dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais de

Davinópolis/MA - STTR, sendo um titular e um suplente;
l) Sindicato dos Trabalhadores em Estabelecimentos de En-

sino em Davinópolis/MA - SINTEED;
m) Sindicato dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais de

La Rocque/MA - STTR, sendo um titular e um suplente; e
n) Sindicato dos Trabalhadores em Estabelecimentos de En-

sino Senador La Rocque/MA - STEESL, sendo um titular e um
suplente;

Parágrafo único: O Conselho Deliberativo será presidido pe-
lo chefe da Reserva Extrativista Mata Grande, a quem compete in-
dicar seu suplente.

Art. 3º - As atribuições dos membros, a organização e o
funcionamento do Conselho Deliberativo da Reserva Extrativista Ma-
ta Grande serão estabelecidos em regimento interno elaborado pelos
membros do Conselho e aprovado em reunião.

§1º - O Conselho Deliberativo deverá elaborar seu regimento
interno no prazo de noventa dias, contados a partir da data de pos-
se.

§2º - Antes de sua aprovação ou alteração pelo Conselho, o
regimento interno deverá ser encaminhado à Coordenação respon-
sável do Instituto Chico Mendes - Sede para conhecimento e ma-
nifestação.

Art. 4º - O mandato dos conselheiros é de dois anos, re-
novável por igual período, não remunerado e considerado atividade
de relevante interesse público.

Art. 5º - Toda e qualquer proposta de alteração na com-
posição do Conselho Deliberativo deve ser registrada em ata de reu-
nião do Conselho e submetida à decisão da Presidência do Instituto
Chico Mendes para publicação de nova portaria.

Art. 6º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ROBERTO RICARDO VIZENTIN

Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão

.

SECRETARIA DE ORÇAMENTO FEDERAL

PORTARIA No 62, DE 6 DE JULHO DE 2012

A SECRETÁRIA DE ORÇAMENTO FEDERAL, tendo em vista a autorização constante do art. 8o, inciso II, alínea "b", do Decreto no 7.680,
de 17 de fevereiro de 2012, e a delegação de competência de que trata o art. 3o, inciso II, da Portaria MP no 49, de 28 de fevereiro de 2012, resolve:

Art. 1º Ajustar o detalhamento constante dos Anexos I e II da Portaria MP nº 49, de 28 de fevereiro de 2012, na forma dos Anexos
I e II desta Portaria.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CÉLIA CORRÊA

ANEXO I

REDUÇÃO DOS LIMITES DE MOVIMENTAÇÃO E EMPENHO
(DETALHAMENTO CONSTANTE DO ANEXO I DA PORTARIA MP No 49, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2012)

R$ 1,00
ÓRGÃOS E/OU UNIDADES ORÇAMENTÁRIAS DISPONÍVEL

30000 Ministério da Justiça 3.000.000

TO TA L 3.000.000

Fontes: 100, 111, 113, 115, 118, 120, 127, 129, 130, 131, 132, 133, 134, 135, 139, 140, 141, 142, 144, 148, 149, 151, 153, 155, 157, 158, 159,
162, 164, 166, 172, 174, 175, 176, 178, 180, 188, 249, 280, 293, e suas correspondentes, resultantes da incorporação de saldos de exercícios
anteriores.

ANEXO II

ACRÉSCIMO DOS LIMITES DE MOVIMENTAÇÃO E EMPENHO
(DETALHAMENTO CONSTANTE DO ANEXO II DA PORTARIA MP No 49, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2012)

R$ 1,00
ÓRGÃOS E/OU UNIDADES ORÇAMENTÁRIAS DISPONÍVEL

30000 Ministério da Justiça 3.000.000

TO TA L 3.000.000

Fontes: 150, 250, e suas correspondentes, resultantes da incorporação de saldos de exercícios anteriores.

SECRETARIA DE GESTÃO PÚBLICA

PORTARIA NORMATIVA No 4, DE 6 DE JULHO DE 2012

Estabelece orientações aos órgãos e enti-
dades integrantes do Sistema de Pessoal Ci-
vil da Administração Pública Federal - SI-
PEC quanto aos requisitos e procedimentos
a serem observados para a concessão de
licença para tratar de interesses particula-
res, de que trata o art. 91 da Lei nº 8.112,
de 11 de dezembro de 1990, e dá outras
providências.

A SECRETÁRIA DE GESTÃO PÚBLICA, no uso da atri-
buição que lhe confere o inciso III do art. 23 do Anexo I ao Decreto
nº 7.675, de 20 de janeiro de 2012, e considerando o disposto no art.
91 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e no art. 8º da
Medida Provisória nº 2.174-28, de 24 de agosto de 2001, resolve:

Art. 1º A concessão de licença para tratar de interesses par-
ticulares no âmbito dos órgãos e entidades integrantes do Sistema de
Pessoal Civil da Administração Pública Federal - SIPEC observará o
disposto nesta Portaria Normativa.

Art. 2º A licença para tratar de interesses particulares será
concedida no interesse da Administração, por um período de até três
anos consecutivos, incluindo eventuais prorrogações, podendo ser in-
terrompida a qualquer tempo, a pedido do servidor, ou por neces-
sidade do serviço.

§ 1º Para fins de concessão de nova licença da espécie, o
servidor terá que permanecer em exercício na Administração Pública
Federal por, no mínimo, igual período ao que esteve usufruindo da
referida licença.

§ 2º O total de licenças para tratar de assuntos particulares
não poderá ultrapassar seis anos, considerando toda a vida funcional
do servidor.

§ 3º Caso o servidor, na data de publicação desta Portaria
Normativa, esteja usufruindo a licença em período superior ao es-
tipulado no parágrafo anterior, ficará resguardado o término do re-
ferido período sendo-lhe vedadas novas concessões, ou prorroga-
ções.

Art. 3º Não poderá ser concedida licença para tratar de in-
teresses particulares a servidor que esteja em estágio probatório.

Art. 4º O servidor que esteja usufruindo a licença para tratar
de interesses particulares observará os deveres, impedimentos e ve-
dações previstos no regime jurídico único e a legislação aplicável ao
conflito de interesses.

Art. 5º Fica suspensa no âmbito dos órgãos e entidades do
Sistema de Pessoal Civil da Administração Pública Federal - SIPEC,
a concessão da licença de que trata o art. 8º da Medida Provisória nº
2.174-28, de 24 de agosto de 2001.

Art. 6º Esta Portaria Normativa entra em vigor na data de
sua publicação.

ANA LÚCIA AMORIM DE BRITO

Ministério do Trabalho e Emprego
.

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA Nº 1.057, DE 6 DE JULHO DE 2011

Altera a Portaria nº 1.621, de 14 de julho
de 2010, que aprovou os modelos de Ter-
mos de Rescisão do Contrato de Trabalho e
Termos de Homologação.

O MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO E EMPRE-
GO, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 87, parágrafo
único, inc. II, da Constituição Federal, e tendo em vista o disposto no
art. 913 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, resolve:

Art. 1º Os artigos 2º, 3º e 4º da Portaria nº 1.621, de 14 de
julho de 2010, passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 2º Nas rescisões de contrato de trabalho em que não for
utilizado o sistema Homolognet, deverão ser utilizados os seguintes
documentos:

I - TRCT previsto no Anexo I desta Portaria, impresso em 2
(duas) vias, sendo uma para o empregador e outra para o empregado,
acompanhado do Termo de Quitação de Rescisão do Contrato de
Trabalho, previsto no Anexo VI, impresso em quatro vias, sendo uma
para o empregador e três para o empregado, destinadas ao saque do
FGTS e solicitação do seguro-desemprego, nas rescisões de contrato
de trabalho em que não é devida assistência e homologação; e

II - TRCT previsto no Anexo I desta Portaria, impresso em
2 (duas) vias, sendo uma para o empregador e outra para o em-
pregado, acompanhado do Termo de Homologação de Rescisão do
Contrato de Trabalho, previsto no anexo VII, impresso em quatro
vias, sendo uma para o empregador e três para o empregado, des-
tinadas ao saque do FGTS e solicitação do seguro-desemprego, nas
rescisões de contrato de trabalho em que é devida a assistência e
homologação.

Parágrafo único. O TRCT previsto no Anexo I desta Portaria
deve ser utilizado nas rescisões de contrato de trabalho doméstico.

Art. 3o .............
IV - Termo de Quitação de Rescisão do Contrato de Tra-

balho - Anexo V.
Parágrafo único. O TRCT previsto no Anexo II desta Por-

taria deverá ser impresso em 2 (duas) vias, sendo uma para o em-
pregador e outra para o empregado, e os demais Termos deverão ser
impressos em quatro vias, sendo uma para o empregador e três para
o empregado.

Art. 4º É facultada a confecção dos Termos previstos nesta
Portaria com a inserção de rubricas, de acordo com as necessidades
do empregador, desde que respeitada a seqüência numérica de campos
estabelecida nas Instruções de Preenchimento, previstas no Anexo
VIII, e a distinção de quadros de pagamentos e deduções".

Art. 2º Serão aceitos, até 31 de julho de 2012, termos de
rescisão do contrato de trabalho elaborados pela empresa, desde que
deles constem os campos de TRCT aprovado na Portaria nº 1.621, de
2010.

Art. 3º Ficam alterados e acrescidos anexos à Portaria nº
1.621, de 14 de julho de 2010, na forma dos anexos a esta por-
taria.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

CARLOS DAUDT BRIZOLA
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